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Ex. ma  Sr.ª Presidente da Assembleia da República

De acordo com notícias vindas a público, dois médicos pediatras, especialistas em neonatologia,

teriam saído do Centro Hospitalar do Algarve para ingressar, em regime de exclusividade, numa

unidade de neonatologia de um estabelecimento de saúde privado da região algarvia.

Os dois clínicos, que integravam a Unidade de Cuidados Intensivos Neonatais e Pediátricos do

Hospital de Faro, terão alegado como motivo para a sua saída a degradação das condições de

trabalho no Serviço Nacional de Saúde.

Esta saída de dois especialistas em neonatologia ocorreu dias depois do Centro Hospitalar do

Algarve ter admitido a hipótese de encerrar a maternidade do Hospital de Portimão devido à

falta de pediatras e obstetras.

A degradação das condições de trabalho no Serviço Nacional de Saúde é uma realidade,

denunciada pelos profissionais de saúde. Uma realidade indissociável de uma política, levada a

cabo pelo atual e anteriores governos, de desvalorização social e profissional dos profissionais

de saúde, de degradação da oferta pública de cuidados de saúde, de fusão e concentração de

unidades hospitalares, de encerramento de serviços e valências, de racionamento de meios, de

crescente dificuldade no acesso aos medicamentos, de alargamento e aumento brutal das taxas

moderadoras e de diminuição dos apoios ao transporte de doentes não urgentes.

O ataque ao Serviço Nacional de Saúde constitui uma opção política, ideológica e programática

de sucessivos governos do PS, PSD e CDS – e não uma opção meramente conjuntural ditada

pela crise – de criação de um sistema de saúde a duas velocidades: um serviço público

desqualificado e degradado para os mais pobres, centrado na prestação de um conjunto mínimo

de cuidados de saúde, e um outro, centrado nos seguros privados de saúde e na prestação de

cuidados por unidades de saúde privadas, para os cidadãos mais favorecidos.

A criação, há um ano, do Centro Hospitalar do Algarve, desferiu mais um golpe nos cuidados de

saúde públicos da região algarvia. Em particular, a mobilidade forçada de médicos entre



hospitais que distam dezenas de quilómetros entre si (66 km entre Faro e Portimão, 86 km entre

Faro e Lagos) constitui um fator que influencia muito negativamente a capacidade de atração de

novos médicos para os hospitais da região e de fixação dos atuais profissionais.

Pelo exposto e com base nos termos constitucionais, legais e regimentais aplicáveis, vimos por

este meio perguntar ao Governo, através do Ministério da Saúde, o seguinte:

Confirma o Governo que dois médicos pediatras, especialistas em neonatologia, saíram do

Centro Hospitalar do Algarve (Hospital de Faro) para ingressar numa unidade de

neonatologia de um estabelecimento de saúde privado da região algarvia?

1.

Quais as consequências para o funcionamento da Unidade de Cuidados Intensivos

Neonatais e Pediátricos do Hospital de Faro resultante da perda destes dois clínicos?

Quantos pediatras especialistas em neonatologia estão agora ao serviço no Centro

Hospitalar do Algarve? Solicitamos que a informação seja enviada de forma desagregada por

unidade hospitalar que compõe o Centro Hospitalar do Algarve.

2.

Que medidas o Governo irá adotar para garantir o normal funcionamento da Unidade de

Cuidados Intensivos Neonatais e Pediátricos do Hospital de Faro?

3.

Reconhece o Governo que a criação, há um ano, do Centro Hospitalar do Algarve contribuiu

para diminuir significativamente a capacidade de fixação de médicos nos hospitais da região

e de atração de novos profissionais? Perante a evidência dos factos, tenciona o Governo por

termo à desastrosa opção de fundir os hospitais algarvios num único centro hospitalar?

4.

Que medidas concretas o Governo irá adotar para fixar médicos na região algarvia e atrair

novos profissionais?

5.

Palácio de São Bento,  quarta-feira, 30 de Julho de 2014

Deputado(a)s

PAULO SÁ(PCP)

CARLA CRUZ(PCP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho nº 2/XII, de 1 de Julho de 2011, da Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, nº 2, de 6 de Julho de 2011,
a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-Presidentes da
Assembleia da República.


	topmostSubform[0]: 
	Page1[0]: 
	Header[0]: 
	btnSeguir[0]: 

	Requerimento[0]: 
	txtRequerimento[0]: 
	txtNrRequerimento[0]: 
	txtLegRequerimento[0]: 
	txtSessaoRequerimento[0]: 
	txtTipoRequerimento[0]: 

	Pergunta[0]: 
	txtPergunta[0]: X
	txtNrPergunta[0]: 2243
	txtLegPergunta[0]: XII
	txtSessaoPergunta[0]: 3

	ColunaMesa[0]: 
	txtDataMesa[0]: 2014-08-03
		2014-08-03T14:20:28+0100
	Pedro Alves (Assinatura)



	Assunto[0]: 
	txtAssunto[0]: Transferência de médicos do Centro Hospitalar do Algarve para estabelecimentos de saúde privados
	txtDestinatario[0]: Min.  da  Saúde

	txtTexto[0]: 
	txtAutor[0]: 
	Info[0]: 
		2014-07-30T19:03:31+0100
	Paulo Seara de Sá (Assinatura)


		2014-08-04T11:53:09+0100
	Florinda Veiga


	txtSerial[0]: 77421_1231
	txtFolio[0]: 24900





